
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130521 - SP (2024/0090901-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : NEUDINA GAZOLA PEDRO GULO
AGRAVANTE : VALDIR GULO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS GAZOLA PEDRO
AGRAVANTE : NEIDA GAZOLA PEDRO
ADVOGADOS : ÉDER GODINHO RIBEIRO - SP229066

LETÍCIA FERRÃO ZAPOLLA - SP359910
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃORECURSO ESPECIAL. 

FISCAL. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL DEPOIS DA ENTRADA EM
VIGOR DA LC 118/2005. FRAUDE À EXECUÇÃO
CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE BENS SUFICIENTES À
GARANTIA DA DÍVIDA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7
/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

 2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.141.990/PR, sob o rito
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), sedimentou o
entendimento quanto à inaplicabilidade da Súmula 375/STJ às
execuções fiscais e de que "a alienação efetivada antes da entrada em
vigor da LC n. 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à
execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor;
posteriormente à 09.06.2005, considera-se fraudulentas as alienações
efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na
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dívida ativa". Excetuando-se a hipótese de existência de outros bens
aptos a garantir a dívida.
3. Na espécie, o acórdão recorrido afirmou que ficou caracterizada a
fraude à execução, pois referida alienação se deu após a inscrição em
dívida ativa do crédito exequendo, bem como não ficou comprovado
nos autos que o alienante reservou bens suficientes para quitar a dívida
fiscal lhe executada.
4. A alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido
relativamente à inexistência de bens suficientes à garantia do débito
tributário, demandaria, necessariamente, o reexame do contexto fático-
probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
5.  Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130521 - SP (2024/0090901-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : NEUDINA GAZOLA PEDRO GULO
AGRAVANTE : VALDIR GULO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS GAZOLA PEDRO
AGRAVANTE : NEIDA GAZOLA PEDRO
ADVOGADOS : ÉDER GODINHO RIBEIRO - SP229066

LETÍCIA FERRÃO ZAPOLLA - SP359910
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃORECURSO ESPECIAL. 

FISCAL. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL DEPOIS DA ENTRADA EM
VIGOR DA LC 118/2005. FRAUDE À EXECUÇÃO
CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE BENS SUFICIENTES À
GARANTIA DA DÍVIDA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7
/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

 2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.141.990/PR, sob o rito
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), sedimentou o
entendimento quanto à inaplicabilidade da Súmula 375/STJ às
execuções fiscais e de que "a alienação efetivada antes da entrada em
vigor da LC n. 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à
execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor;
posteriormente à 09.06.2005, considera-se fraudulentas as alienações
efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na
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dívida ativa". Excetuando-se a hipótese de existência de outros bens
aptos a garantir a dívida.
3. Na espécie, o acórdão recorrido afirmou que ficou caracterizada a
fraude à execução, pois referida alienação se deu após a inscrição em
dívida ativa do crédito exequendo, bem como não ficou comprovado
nos autos que o alienante reservou bens suficientes para quitar a dívida
fiscal lhe executada.
4. A alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido
relativamente à inexistência de bens suficientes à garantia do débito
tributário, demandaria, necessariamente, o reexame do contexto fático-
probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
5.  Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl.
343):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FRAUDE À EXECUÇÃO.
ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFORMIDADE COM JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

A parte agravante sustenta, em síntese, a "ausência de configuração
de fraude à execução pois, à época da venda, o devedor possuía bens
suficientes para o pagamento da dívida fiscal (que ainda está em
parcelamento e sendo cumprido pelo devedor)" (fl. 371)

Sem impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
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Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da
decisão agravada deve mantida.

Como bem asseverado na decisão agravada, a Primeira Seção do
STJ, ao julgar o REsp 1.141.990/PR, sob o rito dos recursos repetitivos
(art. 543-C do CPC/1973), sedimentou o entendimento quanto à
inaplicabilidade da Súmula 375/STJ às execuções fiscais e de que "a
alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n. 118/2005
(09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico
sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005,
considera-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal
após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa". Excetuando-se a
hipótese de existência de outros bens aptos a garantir a dívida. 

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E
1.022 NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS DE TERCEIRO.
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VEÍCULO AUTOMOTOR.
ALIENAÇÃO POSTERIOR À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.
FRAUDE À EXECUÇÃO COMPROVADA. BOA-FÉ.
IRRELEVÂNCIA. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE PREJUDICADA
PELA FALTA DE IDENTIDADE ENTRE PARADIGMAS E
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO.
[...]
4. No julgamento do REsp 1.141.990/PR, submetido ao rito dos
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), o STJ firmou: a) "a
natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a simples alienação
ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por
quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação
do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução
(lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil)"; b)
"a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia
citação no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o
ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da
vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da
inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude"; c) "a
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inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a
ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da
Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante 10, do
STF".
5. O Código Tributário Nacional se sobrepõe ao regime do direito
processual civil, não se empregando às Execuções Fiscais o tratamento
dispensado à fraude civil, diante da supremacia do interesse público, já
que o recolhimento dos tributos serve à satisfação das necessidades
coletivas.
6. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento segundo o qual
não se aplica à Execução Fiscal a Súmula 375/STJ: "O reconhecimento
da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado
ou da prova de má-fé do terceiro adquirente."
7. Assim, no que se refere à Fraude à Execução Fiscal, deve ser
observado o disposto no art. 185 do Código Tributário Nacional. Antes
da alteração da Lei Complementar 118/2005, pressupõe fraude à
Execução a alienação de bens do devedor já citado em Execução Fiscal.
Com a vigência do normativo complementar, em 8.5.2005, a presunção
de fraude ocorre apenas com a inscrição do débito em dívida ativa.
[...]
16. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.909.266/PR, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe ).08/03/2021 16/03/2021
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. DESPICIENDA A
DISCUSSÃO ACERCA DA BOA-FÉ DO TERCEIRO
ADQUIRENTE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. RESP
1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 19.11.2010, JULGADO
PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. RESSALVA DO
PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO DO
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe
19.11.2010, representativo da controvérsia, esta Corte assentou o
entendimento de que não se aplica à Execução Fiscal o Enunciado 375
da Súmula de sua jurisprudência, segundo o qual o reconhecimento da
fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou
da prova de má-fé do terceiro adquirente. Sendo assim, há presunção
absoluta da fraude à execução quando a alienação é efetivada após a
inscrição do débito tributário em Dívida Ativa, ou, em sendo a alienação
feita em data anterior à entrada em vigor da LC 118/2005, presume-se
fraudulenta quando feita após a citação do devedor, sendo
desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou não do
adquirente.
2. Faço a ressalva do meu entendimento pessoal, para afirmar a
impossibilidade de presunção absoluta em favor da Fazenda Pública.
Isso porque nem mesmo o direito à vida tem caráter absoluto, que dirá
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questões envolvendo pecúnia. No entanto, acompanho a jurisprudência,
porquanto já está consolidada em sentido contrário.
3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento (AgInt no
REsp 1.870.795/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe ).15/12/2020 18/12/2020

No presente caso, o Tribunal de origem apontou que (fls. 198/200):
O artigo 185 e seu parágrafo único do Código Tributário Nacional
prescrevem o seguinte, in verbis:
[...]
No caso, conforme documentação juntada aos autos, a alienação do
imóvel em questão foi efetivada pela parte devedora fiscal em 25 de
agosto de 2014, na pendência de dívida tributária constituída em
desfavor da parte alienadora, regularmente inscrita em dívida ativa em
novembro/2012, com execução fiscal lhe distribuída em 14 de janeiro
de 2013, com citação efetivada em abril/2013.
Sendo assim, a fraude à execução resta caracterizada, pois referida
alienação se deu após a inscrição em dívida ativa do crédito exequendo.
[...]
Ademais, ao tempo da alienação/aquisição do imóvel a existência ou
não de registro de gravame sobre o bem era irrelevante. O que deve ser
considerado é que o vendedor era devedor fiscal de dívida
previdenciária regularmente inscrita, portanto não poderia alienar seus
bens.
O fato é que a parte adquirente do imóvel não realizou as diligências
que lhe cabiam, pois antes de efetivar a compra do bem, deveria
pesquisar junto aos distribuidores cíveis e obter certidão negativa de
débito fiscal em nome da parte vendedora. Esta omissão descaracteriza
a presunção de boa-fé da aquisição.
Consigno que não está em discussão a boa-fé da parte autora, ora
embargante, mas sim a ineficácia da transação perante o credor
exeqüente, ante a alienação realizada em fraude à execução. A
propósito:
[...]
Além disso, não resta comprovado nos autos que o alienante reservou
bens suficientes para quitar a dívida fiscal lhe executada. As disposições
da Súmula 375 do Superior Tribunal de Justiça não se aplicam às
execuções fiscais

Com efeito, o acórdão recorrido afirmou que ficou caracterizada a
fraude à execução, pois referida alienação se deu após a inscrição em
dívida ativa do crédito exequendo, bem como não ficou comprovado
nos autos que o alienante reservou bens suficientes para quitar a dívida
fiscal lhe executada.
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No que diz respeito à inexistência de bens suficientes à garantia do
débito tributário, a alteração das conclusões adotadas no acórdão
recorrido demandaria, necessariamente, o reexame do contexto fático-
probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À
EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE BENS SUFICIENTES À
GARANTIA DA DÍVIDA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "À luz do art. 185 do CTN, este Tribunal Superior firmou orientação
jurisprudencial no sentido de ser fraudulenta a alienação de bem imóvel
realizada após a citação no processo executivo fiscal ou, se ocorrida
após o início de vigência da LC n. 118/2005, após o ato de inscrição em
dívida ativa, notadamente, quando não há reserva de bens ou rendas
suficientes ao pagamento da dívida inscrita. A fraude à execução, de
outro lado, caracteriza-se de forma objetiva, não dependendo de
eventual má-fé das partes nem sendo afastada na hipótese de alienações
sucessivas do bem" (AgInt no REsp 2.075.094/SP, relator Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 13/11/2023

).16/11/2023
2. A alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido quanto à
inexistência de bens suficientes à garantia do débito tributário,
demandaria, necessariamente, o reexame do contexto fático-probatório
dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.977.697/SP, relator Ministro Afrânio Vilela,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)22/4/2024 25/4/2024
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL APÓS CITAÇÃO.
FRAUDE À EXECUÇÃO. TESE FIRMADA EM REPETITIVO.
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO.
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. MULTA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do
julgamento do REsp 1.141.990/PR, sob o rito dos repetitivos,
consolidou o entendimento de que não se aplica à execução fiscal a
Súmula 375 do STJ, decidindo que, na hipótese de a alienação ter sido
efetivada antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 118, de 

, que alterou o art. 185 do CTN, configura-se fraude à09/06/2005
execução se o negócio jurídico tiver ocorrido após a citação do devedor
e, se posteriormente à publicação da referida norma, a transação realizar-
se após a inscrição do débito tributário em dívida ativa.
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2. Na hipótese a alienação do bem se deu na redação originária do art.
185 CTN e após a citação do executado na execução fiscal, ensejando o
reconhecimento da fraude, não tendo sido comprovada a existência de
patrimônio suficiente ao pagamento total da dívida em execução.
3. A tese sustentada no recurso especial - pela existência de bens
suficiente à garantia da dívida - não encontra ressonância nas premissas
fáticas estabelecidas no acórdão regional recorrido, de modo que sua
revisão demandaria o reexame de provas, providência vedada na
instância especial ante o óbice da Súmula 7 do STJ, in verbis: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
4. "Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015
nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão
fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão
Geral ou sob o rito dos Recursos repetitivos (Súmulas 83 e 568 do STJ)"
(AgInt nos EDcl no REsp 1.373.915/AM, Rel. Ministra REGINA
HELENA COSA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe 13/05/2019

).16/05/2019
5. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp n. 2.191.532/PR, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)22/5/2023 24/5/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.130.521 / SP
Número Registro: 2024/0090901-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10006221120188260397 50406785420224039999

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEUDINA GAZOLA PEDRO GULO
RECORRENTE : VALDIR GULO
RECORRENTE : JOSE CARLOS GAZOLA PEDRO
RECORRENTE : NEIDA GAZOLA PEDRO
ADVOGADOS : ÉDER GODINHO RIBEIRO - SP229066

LETÍCIA FERRÃO ZAPOLLA - SP359910
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
ESPECIAIS - FGTS/FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEUDINA GAZOLA PEDRO GULO
AGRAVANTE : VALDIR GULO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS GAZOLA PEDRO
AGRAVANTE : NEIDA GAZOLA PEDRO
ADVOGADOS : ÉDER GODINHO RIBEIRO - SP229066

LETÍCIA FERRÃO ZAPOLLA - SP359910
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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